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APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  FISCAL.
PROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DO
PROMOVIDO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  IMPOSTO
PREDIAL  TERRITORIAL  URBANO  -  IPTU.
ARREMATAÇÃO  DE  IMÓVEL  EM  LEILÃO.
POSTERIOR  DESFAZIMENTO  NO  NEGÓCIO
JURÍDICO POR DECISÃO JUDICIAL. ALEGAÇÃO
DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  PELO
ADQUIRENTE  DO  IMÓVEL.  DESCABIMENTO.
FATO GERADOR E LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO.
OCORRÊNCIA  ANTES  DA  INVALIDAÇÃO  DO
NEGÓCIO  JURÍDICO.  PROPRIETÁRIO  QUE
OSTENTAVA A CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE.
APLICAÇÃO  DOS  ARTS.  32  E  34,  DO  CÓDIGO
TRIBUTÁRIO  NACIONAL.  REFORMA  DA
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SENTENÇA. PROVIMENTO.

- Conforme enunciado no caput do art. 32, do Código
Tributário  Nacional,  o fato  gerador  do  Imposto
Predial Territorial Urbano - IPTU é a propriedade, o
domínio útil ou a posse de bem imóvel.

-  O  contribuinte  do  Imposto  Predial  Territorial
Urbano - IPTU é o proprietário do imóvel, o titular
do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer
título,  nos moldes do art.  34 do Código Tributário
Nacional. 

-  Apresentando-se  o  apelado,  à  época  do  fato
gerador,  como  legítimo  proprietário  do  imóvel
originador  do  imposto  em  questão,  deve  ser
reformada a sentença, a fim de julgar improcedentes
os pedidos formulados na exordial, tendo em vista
não  se  vislumbrar  irregularidades  no  lançamento
que constituiu o crédito tributário executado.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover a apelação.

Lamartine  Alves  Pereira ingressou  com  que  o
denominou de  Ação Declaratória de Inexistência de Débito Fiscal c/c Pedido de
Antecipação de Tutela Jurisdicional de Suspensão de Execução Fiscal, em desfavor
do  Município  de  João  Pessoa,  visando  à  declaração  de  inexistência  do  débito
perseguido  nos  autos  da  Execução  Fiscal  nº  2002007770295-5,  no  importe  de  R$
638,07  (seiscentos  e  trinta  e  oito  reais  e  sete  centavos),  referente  à  cobrança  do
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Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU do imóvel situado na Rua Vicente Barbosa,
nº 201, Loteamento Jardim Oceania IV, Bessa, João Pessoa/PB, conforme fls. 02/06 do
processo em apenso.

Alega, para justificar essa pretensão, ter adquirido o
imóvel  em  referência  do  Banco  Bradesco,  sendo  que,  após  tomar  ciência  de
irregularidades  relativas  à  posse  do  vendedor,  postulou  judicialmente,  o
desfazimento do negócio jurídico, o que restou acolhido por sentença proferida nos
autos  da Ação nº  001.2006.000760-4,  situação que revela  a  sua ilegitimidade para
figurar no polo passivo do feito executivo em apenso, tendo em vista o bem imóvel
motivador da cobrança do imposto não ser mais de sua propriedade.

Contestação, fls. 29/36, postulando a improcedência
dos pedidos, alegando, em resumo, que o autor, ao arrematar, escriturar e solicitar a
inclusão do nome nos cadastros do Município, passou a figurar como sujeito passivo
da relação jurídica tributária, bem ainda que o contribuinte do imposto em questão é
o proprietário do imóvel, situação na qual se enquadrava o autor ao tempo do fato
gerador e do lançamento tributário.

O  Juiz  de  Direito  a  quo julgou  procedente  a
pretensão exordial, consignando os seguintes termos, fls. 52/53:

Ante o exposto, considerando o que mais dos autos
consta  e  com  fundamento  nos  arts.  166  e  ss  do
Código Civil JULGO PROCEDENTE o pedido para
declarar inexistência do débito em relação ao autor,
ante  a  sua  ilegitimidade,  extinguindo  a  execução
fiscal de nº 2002007770295-5.
Condeno o Município em honorários advocatícios,
os quais arbitro em 20% (vinte por cento) do valor
atualizado da execução.

Inconformado, o  promovido interpôs  APELAÇÃO,
fls.  57/61,  alegando  que,  conforme  previsão  do  art.  34,  do  Código  Tributário
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Nacional, a responsabilidade pelo pagamento do tributo questionado é do apelado,
uma vez  que era  o  proprietário  do  imóvel  ao  tempo do  lançamento  tributário  e
sustentando, a um só tempo, que a anulação de vínculo contratual não pode alterar o
sujeito  passivo  da  relação  tributária.  Argumenta,  outrossim,  não  ser  hipótese  de
anulação  do  débito  executado,  mas,  sim,  de  ação  regressiva  contra  a  instituição
financeira  que deu  causa  ao  desfazimento  do  negócio  jurídico,  tendo  em vista  a
legalidade  de  imposto  cobrado.  Postula,  subsidiariamente,  a  redução  da  quantia
fixada a título de honorários advocatícios, conforme os parâmetros do art. 85, §3º, do
Código de Processo Civil.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 63/V.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O desate da controvérsia reside em verificar o acerto
ou não  do  pronunciamento  judicial  de  fls.  52/53,  por  meio  do  qual  o  Juiz a  quo
acolheu a pretensão exordial para reconhecer a ilegitimidade passiva de  Lamartine
Alves Pereira  com relação ao Imposto Predial Territorial Urbano -  IPTU do imóvel
situado na Rua Vicente Barbosa, nº 201, Loteamento Jardim Oceania IV, Bessa, João
Pessoa/PB,  decretando,  a  um  só  tempo,  a  extinção  da  Execução  Fiscal nº
2002007770295-5 (processo em apenso).

Adianto que a sentença merece reforma.

Como se  sabe,  o  fato  gerador  do  Imposto  Predial
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Territorial Urbano - IPTU é a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel,
conforme  teor  do caput  do  art.  32  do  Código  Tributário  Nacional,  abaixo
reproduzido:

Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios,
sobre a propriedade predial e territorial urbana tem
como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou
a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão
física, como definido na lei civil, localizado na zona
urbana do Município - destaquei. 

Com relação ao contribuinte desse imposto, o art. 34,
da mencionada legislação tributária estabelece que o “Contribuinte do imposto é o
proprietário  do  imóvel,  o  titular  do  seu  domínio  útil,  ou  o  seu  possuidor  a
qualquer título”.

Na hipótese vertente, o acervo probatório mostra que
o autor adquiriu junto ao Banco Bradesco, o imóvel situado na Rua Vicente Barbosa,
nº 201, Loteamento Jardim Oceania IV, Bessa, João Pessoa/PB, sendo que, devido à
omissão acerca de vícios apresentados pelo bem, especificamente sobre a existência
de ações  judiciais  discutindo posse  e/ou propriedade do imóvel  transacionado,  o
contrato  celebrado  foi  anulado  por  meio  de  sentença  prolatada  no  dia  13  de
fevereiro de 2007, nos autos da Ação nº 001.2006.000760-4, fls. 06/12.

Ocorre que o crédito tributário executado nos autos
do feito executivo mencionado na exordial diz respeito aos exercícios de 2004, 2005 e
2006,  fls.  04/06 do processo  apenso,  isto  é,  trata-se  de imposto  originado de fato
gerador ocorrido antes do desfazimento do contrato em referência, é dizer, à época
em que o recorrido era proprietário do imóvel, fato por ele não contestado.

Logo,  é  forçoso  concluir  que,  até  a  prolação  da
decisão judicial que declarou a anulação do negócio jurídico referente à aquisição do
bem, o apelado, na condição de legítimo proprietário, se encontrava na condição de
sujeito passivo da obrigação tributária relativa ao Imposto Predial Territorial Urbano
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- IPTU incidente sobre o imóvel em questão.

Nessa  senda,  não  se  vislumbra  razões  para
considerar  ilegal,  tampouco  para  declarar  inexistente  o  imposto  cobrado  pelo
Município de João Pessoa, uma vez que, ao tempo do seu fato gerador, o autor, ora
apelado, era o legítimo proprietário do imóvel motivador do lançamento tributário.

Ante  o  exposto, DOU  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO,  para reformar a sentença, a fim de julgar improcedentes os pedidos
formulados na exordial.

Devido à inversão do ônus sucumbencial, as custas e
os honorários advocatícios, estes, com fundamento no art. 85, §§ 2º e 8º, do Código de
Processo Civil, fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), devem ser suportados pela
parte autora, ora vencida.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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